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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
0199597-67.2011.8.26.0000, da Comarca de Limeira, em que é agravante ANTONIO 
CESAR CORTEZ sendo agravado MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO.

ACORDAM, em 9ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, proferir a seguinte decisão: "Deram provimento ao recurso. V. U.", de 
conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores DÉCIO 
NOTARANGELI (Presidente sem voto), MOREIRA DE CARVALHO E REBOUÇAS 
DE CARVALHO.

São Paulo, 25 de abril de 2012. 

Oswaldo Luiz Palu
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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VOTO nº 5.300

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0199597-67.2011 

COMARCA: LIMEIRA

AGRAVANTE: ANTONIO CESAR CORTEZ

AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação civil pública. 
Improbidade administrativa. Liminar que decretou a 
indisponibilidade de bens do réu/agravante, limitada ao valor 
de R$ 175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais). 
Efetivação de bloqueios de bens (numerário em conta corrente, 
automóveis e imóvel) que, inequivocamente, superam o limite 
determinado na decisão liminar. Excesso verificado. 
Desbloqueio do excedente de rigor. Ministério Público do 
Estado de São Paulo que, na qualidade de autor da ação, anuiu 
com o pedido de desbloqueio. Decisão reformada. Recurso 
provido. 

I. RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo de 

instrumento com pedido de antecipação dos efeitos 

da tutela recursal tirado por ANTONIO CESAR CORTEZ 

em confronto à r.decisão reproduzida a fls. 217 

que, em ação civil pública intentada pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO em face 

do agravante e outros, na qual decretada 

liminarmente a indisponibilidade de bens do ora 

recorrente até o limite de R$ 175.000,00 (cento e 

setenta e cinco mil reais), indeferiu o pedido do 

agravante no sentido de que fossem desbloqueados 

bens móveis (veículos automotor) de sua 

propriedade, bem como valores junto à instituição 

financeira, constritos para fins de cumprimento da 

medida liminar acima mencionada. Com efeito, 

consoante se infere da peça exordial do presente 

recurso (fls. 02/8), bem como em especial da 

análise dos documentos a ela acostados (fls. 15 e 

seguintes), o Ministério Público do Estado de São 

Paulo ajuizou ação civil pública em face de Carlos 

Gomes Ferraresi, Antônio César Cortez, ora 

agravante, Eloizo Gomes Afonso Durães, SP 

Alimentação e Serviços Ltda e Câmara Municipal de 

Limeira. Narrou o ente ministerial na exordial da 

ação civil pública aforada (fls. 15/65), em 

síntese, que o Município de Limeira celebrou para 

com a empresa SP Alimentação o contrato nº 

36/2006, cujo objeto era a prestação de serviços 

de preparo, nutrição, armazenamento, distribuição 

nos locais de consumo, logística, manutenção 

corretiva e preventiva dos equipamentos e 

utensílios utilizados, com o emprego de mão de 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 0199597-67.2011.8.26.0000 Voto nº  - Limeira 11

obra e treinamento do pessoal, bem como for de 

todos os gêneros alimentícios e demais insumos 

utilizados, incluindo a prestação de serviços de 

limpeza nas cozinhas das Unidades Escolares 

durante o período de aulas ministradas na rede 

oficial. Nesse passo, consignou o Ministério 

Público que o contrato nº 36/2006, em decorrência 

de diversas irregularidades verificadas, foi 

objeto de mandado de segurança, ação popular, e de 

ação civil pública por ato de improbidade 

administrativa, sendo que os co-réus Carlos e 

Antônio César (agravante), Vereadores em Limeira e 

respectivamente Presidente e Vice-Presidente da 

Comissão de Orçamento Finanças, Contabilidade, 

Controle e Fiscalização dos atos do Poder 

Executivo da Câmara Municipal, se manifestaram 

junto ao periódico local (Jornal de Limeira  

edição de 13 de setembro de 2007) afirmando que 

essas irregularidades deveriam ser objeto de 

Comissão Parlamentar de Inquérito, de modo que foi 

instaurado o procedimento administrativo nº 2.538, 

de 13 de setembro de 2007. Ocorre que, segundo 

asseverou o Ministério Público, em data posterior 

a 13 de setembro de 2007 e anterior ao dia 29 de 

novembro de 2007, o co-réu Carlos recebeu de 

Eloizo, presidente da empresa SP Alimentação, a 

quantia de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) 

para votar contra a instauração da Comissão 

Parlamentar de Inquérito, conforme declaração 

prestada pelo Sr. Genivaldo, então empregado da SP 

Alimentação. Em prosseguimento, consignou o 

Ministério Público, ainda baseado em depoimento do 
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Sr. Genivaldo, que o Sr. Antônio César 

(agravante), ciente de que o terceiro componente 

da Comissão de Orçamento, Sr. José Carlos Pinto, 

votaria a favor da instauração da CPI, procurou o 

Sr. Eloizo para negociar seu voto, sendo que, após 

algumas tratativas, ficou acertado que a SP 

Alimentação pagaria ao Sr. Antônio César 

(agravante) a quantia de R$ 150.000,00 (cento e 

cinqüenta mil reais), em três parcelas iguais, 

para que o mesmo frustrasse a instauração da CPI, 

notadamente em vista do fato de que o mesmo 

encontrava-se em posição de decidir a questão, 

haja vista que vislumbrava-se, até então, um 

empate. E segundo relatou o Ministério Público, 

foi exatamente o que se sucedeu, haja vista que 

tanto o Sr. Carlos como o Sr. Antônio César 

votaram pelo arquivamento da CPI, frustrando a 

investigação das irregularidades. Desse modo, 

diante de tudo o quanto aqui resumidamente 

relatado, o Ministério Público ingressou com a 

presente ação civil pública por ato de improbidade 

administrativa, tendo pugnado pela concessão de 

liminar de modo que o Sr. Antônio César Cortez 

fosse imediatamente afastado do cargo de Vereador 

do Município de Limeira, bem como para que fosse 

decretada a indisponibilidade de bens de todos os 

acionados. A liminar foi deferida pelo nobre juízo 

singular e bloqueados bens do agravante, tais como 

veículos automotores, quantia em dinheiro junto à 

instituição financeira, bem como um imóvel. 

Alegando que o valor dos bens bloqueados superam o 

limite de R$ 175.000,00 (cento e setenta e cinco 
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mil reais) determinado na decisão que decretou a 

indisponibilidade de bens, postulou o recorrente 

(fls. 124/125) pelo desbloqueio de alguns dos bens 

constritos, notadamente os veículos automotores 

bloqueados junto ao 35º CIRETRAN, bem como os 

valores bloqueados junto à instituição financeira, 

estes na monta de R$ 4.196,66, mantendo-se o 

bloqueio junto ao bem imóvel situado na Rua 14 de 

dezembro, nº 404, apto 81, no Município de 

Campinas, asseverando, nesse sentido, que referido 

imóvel é suficiente para garantia do eventual 

ressarcimento ao erário, pois que vale R$ 

350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais). O 

douto juiz da causa, por sua vez, indeferiu a 

pretensão. 

E é em face dessa decisão 

que se insurge o Sr. Antônio César Cortez, 

repisando os argumentos de que o valor de todos os 

bens bloqueados superam o limite da decisão que 

decretou a indisponibilidade de seus bens, 

consignando, inclusive, que o Ministério Público 

não se opôs à sua pretensão. Requer, assim, o 

provimento do presente recurso, de sorte que seja 

determinado o desbloqueio dos valores junto à 

instituição financeira, bem como dos veículos 

automotores junto à 35ª Ciretran. Houve pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela recursal. 
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O recurso foi devidamente 

recebido e processado, denegada a almejada 

antecipação dos efeitos da tutela recursal (fls. 

219/224). Devidamente intimado, o agravado 

ofereceu contraminuta a fls. 233 e seguintes. 

Manifestou-se a douta Procuradoria de Justiça a 

fls. 273/286 opinando pelo não provimento do 

recurso. É o relatório. 

II. FUNDAMENTO E VOTO.

1. A  r. decisão agravada é de 

ser reformada, de rigor o provimento do recurso 

interposto por Antonio Cesar Cortez.

2. Extrai-se dos autos, em 

especial da análise dos documentos acostados à 

exordial do presente recurso (fls. 15 e 

seguintes), que o Ministério Público do Estado de 

São Paulo ajuizou ação civil pública em face de 

Carlos Gomes Ferraresi, Antônio César Cortez, ora 

agravante, Eloizo Gomes Afonso Durães, SP 

Alimentação e Serviços Ltda e Câmara Municipal de 

Limeira, imputando aos réus, em síntese, a prática 

de atos de improbidade administrativa. Na exordial 

da ação aforada o ente ministerial formulou pedido 

de liminar para que fosse decretada a 

indisponibilidade de bens de todos os acionados. A 

liminar foi deferida pelo nobre juízo singular e, 
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dentre outras determinações, fora decretada a 

indisponibilidade de bens de Antonio Cesar Cortez 

até o limite de R$ 175.000,00 (cento e setenta e 

cinco mil reais), decisão esta que, inclusive, foi 

mantida quando do julgamento do agravo de 

instrumento nº 0521542-71.2010 interposto por 

Antonio Cortez, de relatoria deste julgador. 

Assim, uma vez mantida a determinação de 

decretação de indisponibilidade de bens do ora 

agravante, foram bloqueados, em cumprimento à 

liminar, bens do agravante, tais como veículos 

automotores, quantia em dinheiro junto à 

instituição financeira, bem como um imóvel. Não se 

conformando com a constrição e alegando que o 

valor dos bens bloqueados superam o limite de R$ 

175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais) 

determinado na decisão que decretou a 

indisponibilidade de bens, postulou o recorrente 

(fls. 124/125) pelo desbloqueio de alguns dos bens 

constritos, notadamente os veículos automotores 

bloqueados junto ao 35º CIRETRAN, bem como os 

valores bloqueados junto à instituição financeira, 

estes na monta de R$ 4.196,66, mantendo-se o 

bloqueio junto ao bem imóvel situado na Rua 14 de 

dezembro, nº 404, apto 81, no Município de 

Campinas, asseverando, nesse sentido, que referido 

imóvel é suficiente para garantia do eventual 

ressarcimento ao erário, pois que vale R$ 

350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil reais). O 

douto juiz da causa, por sua vez, indeferiu a 

pretensão. E é em face dessa decisão que se 

insurge o Sr. Antônio César Cortez, repisando os 
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argumentos de que o valor de todos os bens 

bloqueados superam o limite da decisão que 

decretou a indisponibilidade de seus bens, 

consignando, inclusive, que o Ministério Público 

não se opôs à sua pretensão. Requer, assim, o 

provimento do presente recurso, de sorte que seja 

determinado o desbloqueio dos valores junto à 

instituição financeira, bem como dos veículos 

automotores junto à 35ª Ciretran. E com razão o 

recorrente.

3. Com efeito, de fato, uma 

detida análise de tudo o quanto consta dos autos 

leva a conclusão de que há excesso de execução 

praticado quando do cumprimento da liminar que 

decretou a indisponibilidade de bens de Antonio 

Cesar Cortez.

3.1. A liminar deferida pelo 

douto juiz da causa e mantida por este julgador 

quando da análise do agravo de instrumento nº 

0521542-71.2010, é imperiosa ao limitar a 

indisponibilidade de bens ao valor de R$ 

175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais). No 

entanto, a par da referida determinação, foram 

bloqueados, como se relatou acima, dois veículos 

automotores do agravante, um imóvel, e ainda 

quantia em dinheiro junto à instituição 

financeira, cujos valores somados ultrapassam, 

inequivocamente, o limite de R$ 175.000,00 (cento 
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e setenta e cinco mil reais), ficando configurado 

o excesso alegado.

4. Ademais, a controvérsia em 

deslinde perdeu seu caráter litigioso, tendo em 

vista que o próprio Ministério Público do Estado 

de São Paulo, autor da ação, concordou 

expressamente com os pretensos desbloqueios quando 

do oferecimento de sua contraminuta (veja-se fls. 

233/235). 

5. Em remate, urge mencionar 

que não passou despercebido a este julgador o 

respeitável fundamento que levou o douto juiz da 

causa a indeferir os pedidos de desbloqueio em 

análise, tendo entendido o nobre julgador de 

primeiro grau que descabido o desbloqueio almejado 

e a manutenção apenas do bloqueio do imóvel 

situado na Rua 14 de dezembro, nº 404, apto 81, no 

Município de Campinas, haja vista os indícios de 

que referido imóvel foi adquirido com valores 

recebidos em decorrência da prática de atos 

ímprobos. Referido fundamento, inclusive, foi 

reiterado no parecer da Procuradoria de Justiça de 

fls. 255/261. Entretanto, a nosso sentir, tal 

fundamento não nos parece suficiente para manter o 

excessivo bloqueio, considerando-se que a ação 

civil pública ainda se encontra em fase 

preliminar, não se justificando a 

indisponibilização de bens em monta superior ao 
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limite determinado na liminar. Lembre-se, nesse 

sentido, que este julgador é conhecedor dos graves 

fatos imputados a todos os réus no caso, uma vez 

que fui relator de diversos agravos de instrumento 

interpostos pelos réus (Agravos de instrumento nºs 

051330-61.2010, 0521543-56.2010, 0521542-71.2010). 

Ainda assim, entendo que, nesse momento, não se 

justifica o excessivo bloqueio efetivado nos bens 

do agravante. 

6. Ante todo o exposto, pelo 

meu voto, dou provimento ao recurso para 

determinar que se proceda o imediato desbloqueio 

dos veículos automotores de propriedade do 

agravante bloqueados junto ao 35º CIRETRAN, no 

valor de R$90.750,00 (placas EPV4344, DQM 2201 e 

LH 0550) bem como dos valores bloqueados junto à 

instituição financeira, na monta de R$ 4.196,66, 

mantendo-se o bloqueio junto ao bem imóvel situado 

na Rua 14 de dezembro, nº 404, apto 81, no 

Município de Campinas.

   OSWALDO LUIZ PALU

             RELATOR


